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RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

Processo : TC-006231.989.20 

   

Entidade : CÂMARA MUNICIPAL DE MAGDA 

   

Assunto : Contas Anuais 

   

Exercício : 2021 

   

Presidente : ADRIANA FERNANDES PERINA   (doc-01) 

CPF nº : 323.070.848-27 

Período : 01/01/2021 a 15/01/2021 

01/02/2021 a 31/12/2021 

   

Substituto : MARCOS AURÉLIO BATELLO      (doc-01) 

CPF nº : 225.477.078-02 

Período : 16/01/2021 a 31/01/2021 

   

 

Relatoria : Dr. Sidney Estanislau Beraldo 

   

Instrução : UR-01.1 / DSF-II 

 

Senhora Chefe Técnica da Fiscalização, 

 

Trata-se das contas apresentadas em face do art. 2º, III, da Lei 

Complementar Estadual nº 709, de 14 de janeiro de 1993 (Lei Orgânica do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo). 

Em atendimento ao TC-A-030973/026/00, registramos a 

notificação da Sra. ADRIANA FERNANDES PERINA e do Sr. MARCOS 

AURÉLIO BATELLO, responsáveis pelas contas do exercício de 2021; bem 

como do Sr. VICTOR HUGO TARDIOLI COSTA, atual responsável pelo Órgão 

(doc-02).  

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: JU
N

IO
R

 C
E

Z
A

R
 M

ILE
S

K
I. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo original acesse
http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: 4-1W

W
U

-243Z
-70A

V
-3W

9Y

http://www.al.sp.gov.br/StaticFile/integra_ddilei/lei%20complementar/1993/lei%20complementar%20n.709,%20de%2014.01.1993.htm
http://www.al.sp.gov.br/StaticFile/integra_ddilei/lei%20complementar/1993/lei%20complementar%20n.709,%20de%2014.01.1993.htm


 

 

Unidade Regional de Araçatuba 

UR-01 

  
 

2 

A Câmara Municipal analisada obteve, nos três últimos exercícios 

apreciados, os seguintes Julgamentos de suas contas: 

Exercícios Processos Julgamentos 

2020 003536.989.20 Regulares com ressalva 

2019 005188.989.19 Regulares com ressalva 

2018 004847.989.18 Regulares 

 

A partir de tais premissas, a Fiscalização planejou a execução de 

seus trabalhos, agregando a análise das seguintes fontes documentais: 

1. Prestações de contas mensais do exercício em exame, 

encaminhadas pela Chefia do Poder Legislativo; 

2. Resultado do acompanhamento simultâneo do Sistema 

Audesp, bem como acesso aos dados, informações e análises disponíveis no 

referido ambiente; 

3. Leitura analítica dos três últimos relatórios de fiscalização e 

respectivas decisões desta Corte, sobretudo no tocante a assuntos relevantes 

nas ressalvas, advertências e recomendações; 

4. Análise das informações disponíveis nos demais sistemas 

deste Tribunal de Contas; 

5. Outros assuntos relevantes obtidos em pesquisa aos sítios 

de transparência dos Órgãos Fiscalizados ou outras fontes da rede mundial de 

computadores. 

 

O resultado da fiscalização in loco apresenta-se neste relatório, 

antecedido pelo citado planejamento que indicou a necessária extensão dos 

exames.  

Preliminarmente, consignamos que o Legislativo em exame 

apresenta os seguintes resultados no Mapa das Câmaras, levantamento 

disponível no site deste e. Tribunal de Contas, posição em 31/12/20211: 

 

Câmara Municipal de Magda 

População: 3.086 

Nº Vereadores: 09 

Receita Própria do Município: R$ 1.741.444,11 

Despesa Liquidada com Pessoal e Custeio: R$ 743.097,28 

Despesa Liquidada com Pessoal e Custeio per capita R$ 240,80 

 

 
1 
https://painel.tce.sp.gov.br/pentaho/api/repos/%3Apublic%3ACamara%3Acamara.wcdf/generatedContent?userid=anon
y&password=zero  
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GESTÃO DE ENFRENTAMENTO DA PANDEMIA CAUSADA PELA COVID-19 

O Município não decretou estado de calamidade 

pública/emergência, devidamente reconhecido pela Assembleia Legislativa 

Estadual.   

  Sob amostragem, não constatamos ocorrências dignas de nota. 

 

 

PERSPECTIVA A: PLANEJAMENTO 

 

A.1. PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 

  Já se consignou no relatório do exercício anterior (TC-

003536.989.20), a realização de audiências públicas para discussão dos planos 

orçamentários, sem a efetiva participação da população. 

  Em relação as audiências públicas para aprovação das peças de 

planejamento para o ciclo orçamentário de 2021, verificamos que, em razão da 

pandemia causada pela Covid-19, foi editado o Ato n. 180, de 01.06.2020, 

suspendendo, por período indeterminado, a realização de sessões presenciais 

no Plenário da Câmara Municipal2.  

  O mesmo ato instituiu o Sistema de Deliberação Remota (SDR), 

como forma de discusssão e votação de matérias sujeitas à apreciação do 

Plenário, como medida excepcional para viabilizar o funcionamento durante a 

emergência de saúde pública. 

  Propriamente em relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias, houve 

a expedição de Comunicado à população de que a participação seria viabilizada 

pela possibilidade de encaminhamento de sugestões e(ou) solicitação de 

informações através dos endereços eletrônicos (e-mails): 

camarademagda@gmail.com ou camara@camaramagda.sp.gov.br, no período 

de 16.06.2020 até 22.06.2020, às 13h00.  

Ademais, asseverou-se que os munícipes poderiam ter acesso à 

integra do projeto acessando o site da Câmara Municipal de Magda. A audiência 

pública em si seria realizada de forma on line por meio do aplicativo Google Meet, 

devendo o usuário inserir o código da reunião que seria disponibilizado.  

  Já em relação à aprovação do projeto de Lei Orçamentária para o 
 

 
2 https://www.camaramagda.sp.gov.br/atos/ 
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exercício de 2021, em razão do Ato 190, de 19.10.2021, a audiência pública foi 

realizada de forma presencial, tendo a Câmara Municipal expedido edital de 

convocação para participação popular.  

  Informamos ademais que a Câmara Municipal dispõe de um canal 

na rede mundial de computadores no youtube.com.br disponibilizando as 

gravações das sessões realizadas (em vídeo), inclusive das audiências públicas 

para o ciclo orçamentário de 2022. 

  Portanto, no que importa às atribuições da Câmara Municipal, 

consideramos que houve esforços no sentido de franquear a participação 

popular no processo de aprovação das peças de planejamento orçamentário.  

  Outro ponto refere-se a aprovação da LDO/LOA com indicadores 

imprecisos, que não permitem uma avaliação consistente dos programas de 

governo.  

  Apuramos que a Origem encaminhou Ofício (n. 35, de 30 de junho 

de 2021) ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, dando conhecimento da irregularidade 

anotada por ocasião das contas do exercício anterior (2020), solicitando, em 

consequência, providências para correção das peças de planejamento3. 

  Os efeitos práticos da referida solicitação deverão ser verificados 

por ocasião da análise das peças de planejamento do ciclo orçamentário para o 

exercício de 2022, em razão da data do mencionado Ofício (30/06/2021). 

 

A.2. PLANEJAMENTO DOS PROGRAMAS E AÇÕES DO LEGISLATIVO 

Nos aspectos analisados, não constatamos ocorrências dignas de 

nota. Relatório de Atividades (doc-03). 

 

A.3. CONTROLE INTERNO 

 

O Sistema de Controle Interno no âmbito da Câmara Municipal foi 

regulamentado por meio da Resolução nº 99, de 11/12/2013, exercendo a função 

de Controlador Interno o servidor efetivo Márcio Leandro Teixeira, designado 

através da Portaria n. 04, de 07 de fevereiro de 2011. 

 As análises empreendidas pelo Controle Interno abrangem os 

aspectos orçamentários e financeiros do Órgão, bem como análise das 

licitações/dispensas e prestações de contas de adiantamentos.         

 

 
3 Evento 32, pág. 14 do TC-003536.989.20. 
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Nos relatórios do Controle Interno, elaborados quadrimestralmente, 

verificamos a existência de apontamentos/ressalvas em relação à necessidade 

de implementação de gratificação a servidores; ensejando, por essa razão a 

submissão do assunto ao processo legislativo ordinário (lei). 

Em razão da temática, bem como da vedação constante do art. 8º 

da LC 173/2020, verificamos que somente no exercício seguinte (2022) houve 

edição de ato legal sobre o assunto4. Logo, sob o aspecto das providências, 

verificamos que foram adotadas.  

Não abordamos, neste aspecto, a análise da adequação da própria 

Lei editada (LC 106/2022), posto que o assunto será analisado oportunamente 

pela fiscalização das contas do exercício seguinte. 

 

PERSPECTIVA B: GESTÃO FISCAL 

 

B.1. ASPECTOS FINANCEIROS 

B.1.1. REPASSES FINANCEIROS RECEBIDOS E DEVOLUÇÃO 

Os repasses financeiros e a devolução de duodécimos no exercício 

em exame seguem discriminados: 

Resultado (B-A) Devolução Saldo para ex. seg.

% % %

-R$  75.507,72R$  

7,77%
972.000,00R$  972.000,00R$  

Previsão Final

(A)

 Repassados (Bruto) 

(B)

 

Nos aspectos analisados, não constatamos ocorrências dignas de 

nota. Demonstrativos contábeis (doc-04). Relatório de Instrução (doc-05). 

 

B.1.2. RESULTADOS FINANCEIRO, ECONÔMICO E SALDO PATRIMONIAL 

 

Resultados Exercício em exame Exercício anterior %

Financeiro -R$                                 -R$                             

Econômico 94.182,39R$                       20.240,20R$                  365,32%

Patrimonial 719.442,28R$                     624.009,89R$                15,29%
 

  Variação RPNP foi de R$ 1.250,00, advindo do exercício anterior, 

fato já consignado no relatório de 2020 (TC-003536.989.20), pagos em 2021. 

 

 

 
4 Lei Complementar n. 106, de 23 de fevereiro de 2022. Dispõe sobre concessão de gratificação mensal 
para as funções de Ouvidor, Responsável pelo Controle Interno, Pregoeiro e Membro de Comissão 
Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Magda e dá outras providências. 
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B.2. ENCARGOS 

Os recolhimentos apresentaram a seguinte posição: 

Verificações Guias apresentadas 

01 INSS: SIM 

02 FGTS: Prejudicado 

03 RPPS: SIM 

    Quesitos 51, 52, 53, 61, 62 e 63 IEG-PREV CM. 

De acordo com o exame efetuado, na extensão considerada 

necessária, não constatamos irregularidade na gestão dos encargos incorridos 

no exercício.   

 

Destacamos que o Regime Próprio de Previdência - RPPS é 

administrado pelo Instituto de Previdência Municipal de Magda, cujas contas 

estão abrigadas no TC-002931.989.21. 

 

B.3. LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS 

 

B.3.1. LIMITE À DESPESA LEGISLATIVA 

O total da despesa do Poder Legislativo obedeceu ao limite do art. 

29-A, da Constituição Federal, perfazendo 5,33% (R$ 896.492,28 / R$ 

16.827.263,04). Relatório de Instrução (doc-05). 

 

B.3.2. LIMITE PARA GASTO COM FOLHA DE PAGAMENTO 

O gasto com folha de pagamento obedeceu ao limite do art. 29-A, 

§1º, da Constituição Federal, perfazendo 56,39% (R$ 548.088,31 / 972.000,00). 

Relatório de Instrução (doc-05). 

 

B.4. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

B.4.1. DESPESA DE PESSOAL 

Conforme Relatórios de Gestão Fiscal emitidos pelo Sistema 

Audesp, o Poder Legislativo atendeu ao limite da despesa de pessoal previsto 

no art. 20, III, alínea “a”, da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), registrando no 3° quadrimestre o valor de R$ 

655.229,70, o que representa um percentual de 3,01%. Relatório de Instrução 

(doc-05). 
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B.5. DEMAIS ASPECTOS SOBRE RECURSOS HUMANOS 

 

B.5.1. QUADRO DE PESSOAL 

Não constatamos, sob amostragem, ocorrências dignas de nota 

sobre o assunto neste exercício. 

 
 
B.5.1.1. CONTRATAÇÕES DE PESSOAL POR TEMPO DETERMINADO 
 

Não constatamos contratações de pessoal por tempo 

determinado no exercício em análise. 

 
 

B.5.2. SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

 

CARGOS VEREADORES PRESIDENTE 

Subsídio inicial fixado para a Legislatura – Resolução nº 
103, de 26 de março de 2020 

R$ 1.954,15 R$ 3.908,30 

(+)       % = RGA 2021 Prejudicado Prejudicado 

 

Não houve reajuste/revisão no exercício de 2021. 

A análise inicial da fixação dos subsídios dos edis foi realizada pela 

Fiscalização, conforme evento 15, tendo sido constatada regularidade. Os 

valores fixados correspondem aos mesmos da legislatura anterior, vigentes em 

2020. 

Verificações 

01 A revisão remuneratória se compatibiliza com a inflação dos 12 meses anteriores? Prejudicado 

02 A fixação é anterior à vedação imposta pelo art. 8º, I, da Lei Complementar nº 
173/2020? 

Sim 

03 Houve efeitos financeiros decorrentes de nova fixação no exercício de 2021? Não 

04 A RGA se deu no mesmo índice e na mesma data dos servidores do Legislativo? Prejudicado 

05 Foram apresentadas as declarações de bens nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de 
junho de 1992? 

Sim 

06 Eventuais situações de acúmulos de cargos/funções dos agentes políticos estavam 
regulares? 

Sim 

 

Verificamos que Sra. Adriana Fernandes Perina, Presidente da 

Câmara no período de 01.01 a 15.01 e 01.02 a 31.12.2021, acumulou subsídio 

com os vencimentos do cargo efetivo que ocupa junto à Prefeitura Municipal de 

Magda (Tesoureira), com jornada de 30 horas semanais, das 9:00 às 11:00 e 

das 12:30 às 16:30 hs, de segunda à sexta-feira (doc-06). 

No âmbito da Câmara Municipal, foram editados os seguintes Atos 

183 (das 8:00 às 8:50 hs) e 185 (das 16:45 às 18:30 hs), fixando o horário de 
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Despacho da Presidência da Câmara (doc-07, pág. 02 e 04). 

 Neste aspecto, portanto, não se verifica incompabilidade de 

horários entre o cargo desempenhado na Prefeitura Municipal (Tesoureira) e o 

cargo eletivo na Câmara Municipal (Presidente), ressalvando-se apenas que o 

horário de expediente da Câmara Municipal5, a partir de fevereiro foi das 9:00 às 

11:00 e das 12:30 às 16:30, relativamente ao período em que ocorreu atividade 

presencial. 

  Neste aspecto, considerando o porte do Município (P), bem como 

a circunstância de que houve expedição de Ato da Mesa regulando o horário de 

despacho do Presidente; aliado à circunstância excepcional derivada do estado 

de calamidade pública causada pela pandemia do novo coronavírus, que 

ensejou a suspensão do expediente de atendimento presencial (na maior parte 

do período)6, nesta hipótese excepcional, s.m.j, não vislumbramos 

incompatibilidade de horário que ensejasse acúmulo indevido de 

cargos/funções.  

   Documentos em anexo (doc-07). Ficha financeira (doc-08). 

 

B.5.2.1. LIMITAÇÃO COM BASE NOS SUBSÍDIOS DO DEPUTADO 

ESTADUAL (ART. 29, VI, CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

 

B.5.2.1.1. VEREADORES 

 

População do Município 3.086 % Valor Limite

Subsídio Deputado Estadual 25.322,25R$          20,00% 5.064,45                  

Subsídio do Vereador 1.954,15R$            7,72% 3.110,30                  A menor

Número de Vereadores 8

Número de meses 12

Subsídios dos Vereadores 187.598,40R$        

Valor máximo p/ Vereadores 486.187,20R$        

Diferença total 298.588,80R$        A menor

   Diferença individual

 

A diferença de R$ 977,07 pago ao Vereador Marcos Aurelio Batello, 

refere-se à substituição do cargo de Presidente da Câmara, no mês de janeiro 

 

 
5  Ato 184, de 04 de fevereiro de 2021. Fixa horário de expediente da Câmara Municipal de Magda. 
6  Ato 186, de 12.03.2021, Adota Regime de Teletrabalho 
   Ato 187, de 31.03.2021, Prorroga Regime de Teletrabalho 
   Ato 188, de 12.04.2021, Prorroga Regime de Teletrabalho 
   Ato 190, de 19.10.2021, Restitui a realização de sessões legislativas presenciais 
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de 2021, em razão de licença médica da titular (doc-01). 

 

B.5.2.1.2. PRESIDENTE DA CÂMARA 

 

População do Município 3.086 % Valor Limite

Subsídio Deputado Estadual 25.322,25R$           20,00% 5.064,45                  

Subsídio do Presidente 3.908,30R$             15,43% 1.156,15                  A menor

Número de meses 12

Subsídio anual do Presidente 46.899,60R$           

Valor máximo p/ Presidente 60.773,40R$           

Diferença total 13.873,80R$           A menor

   Diferença individual

 

   

B.5.2.2. LIMITAÇÃO COM BASE EM 5% DA RECEITA DO MUNICÍPIO (ART. 

29, VII, CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

O total da despesa com remuneração dos edis obedeceu ao limite 

do art. 29, VII, da Constituição Federal, perfazendo 1,40% (R$ 235.475,07 / R$ 

16.827.263,04). 

 

B.5.2.3. LIMITAÇÃO COM BASE NO SUBSÍDIO DO PREFEITO (ART. 37, XI, 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

 

Subsídio anual fixado para o Prefeito 166.619,28R$      

Subsídio anual pago p/ Presidente da Câmara 46.899,60R$        Correto

Subsídio anual pago para cada Vereador 23.449,80R$        Correto

Pagamento:

 

 

B.5.2.4. PAGAMENTOS 

 

B.5.2.4.1. VEREADORES 

 

Verificações 

01 Pagamento de Verbas de Gabinete Não 

02 Pagamento de Ajudas de Custo Não 

03 Pagamento de Auxílios Não 

04 Pagamento de Encargos de Gabinete Não 

05 Pagamento de Sessões Extraordinárias Não 
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Conforme nossos cálculos, não foram constatados pagamentos 

maiores que os fixados. 

Verificamos que não há decisões anteriores deste e. Tribunal 

determinando a devolução de valores indevidamente recebidos por agentes 

políticos. 

Mediante informação obtida na Prefeitura, não há acordos de 

parcelamentos referentes aos agentes políticos, decorrentes de quantias que 

lhes foram antes pagas indevidamente. 

 

B.5.2.4.2. PRESIDENTE DA CÂMARA 

Conforme nossos cálculos, não foram constatados pagamentos 

maiores que os fixados.  

Vide comentário no item B.5.2 deste relatório. 

 

B.6. OUTROS PONTOS DE INTERESSE  

 
  Aplicação Financeira: 
 
  No relatório do exercício anterior (TC-003536.989.20) havia-se 

consignado a inexistência de aplicação financeira de recursos depositados em 

conta corrente do Órgão. Em relação ao exercício de 2021, verificamos que  a  

partir do mês de agosto de 2021, os recursos passaram a ser aplicados na Caixa 

Econômica Federal, conforme conciliações bancárias enviadas ao Sistema 

Audesp; referendada por declaração da Origem (doc-09). 

 

  Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros: 

  Também verificamos que a entidade obteve junto ao Corpo de 

Bombeiros, o Laudo de Vistoria, conforme documento já encartado no Evento 58 

do TC-003536.989.20. 

 

  Adiantamentos: 

  Analisados os processos de adiantamentos, realizados para 

custeio de despesa de viagens de servidores e agentes políticos, verificamos 

haver a pertinente solicitação, com descrição dos servidores e/ou agentes 

políticos interessados, comprovante das visitas realizadas (órgãos visitados), 

comprovantes de despesas e respectiva prestação de contas, com o pertinente 
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parecer do controle interno. Verificamos também que os adiantamentos são 

realizados em nome de servidor efetivo. 

  Em que pese a regularidade dos respectivos processos, 

pontuamos que o valor gasto no exercício de 2021 foi de R$ 12.597,32, 

correspondendo a um aumento de 880% em relação ao valor gasto no exercício 

anterior (R$ 1.284,477).  

Em relação às viagens realizadas no exercício, verificamos que 

algumas referem-se a viagens dos edis objetivando a solicitação de recursos 

para o Município, conforme se evidencia do histórico dos empenhos (doc-10). 

Neste circunstância, propugnamos pela regularidade das 

respectivas prestações de contas, sem prejuízo de sugerir recomendação à 

Origem para monitorar o aumento destes gastos no decorrer dos exercícios, de 

forma que não se desvirtue sua finalidade, especialmente pelo fato de que a 

obtenção de recursos junto a outras esferas governamentais não enseja 

necessariamente o deslocamento (físico) dos integrantes da Casa Legislativa. 

 

PERSPECTIVA C: ANÁLISE DE CONTRATAÇÕES 

 

No exercício em exame não houve contrato elegível para a 

seletividade. Sob amostragem, nas verificações in loco, não constatamos falhas 

de instrução envolvendo os procedimentos licitatórios, os contratos, os termos 

aditivos e as execuções contratuais.  

 

PERSPECTIVA D: TRANSPARÊNCIA NA GESTÃO PÚBLICA  

 

D.1. CUMPRIMENTO DE DETERMINAÇÕES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

RELACIONADAS À TRANSPARÊNCIA 

 

O Poder Legislativo regulamentou a Lei de Acesso à Informação, 

por meio da Resolução n. 102/20168. Já a Ouvidoria foi regulamentada por meio 

da Resolução n. 105, de 05 de outubro de 2021 (doc-11); possuindo atendimento 

presencial e on line (site: https://www.camaramagda.sp.gov.br/ouvidoria/).  

  A Câmara Municipal mantém site na Internet com informações 

atualizadas periodicamente, com módulo específico para Transparência, 

 

 
7 Empenhos 46/2020, 122/2020 e 207/2020. 
8 Disponível: https://www.camaramagda.sp.gov.br/resolucao-lei-de-acesso-a-informacao/ 
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permitindo-se a gravação em formatos não proprietários (CSV e XLS). Também 

disponibiliza a gravação das sessões realizadas em canal no youtube. 

  Ademais, verificamos que existe disponibilização dos valores dos 

subsídios e da remuneração dos cargos e empregos públicos (mensal); tendo-

se divulgado os valores dos subsídios e da remuneração dos cargos, em 

cumprimento ao disposto no §6º do art. 39 da CF (Diário Oficial do Municipal de 

14.01.2022, Edição 715). 

 

D.2. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS INFORMADOS AO SISTEMA AUDESP 

Nos trabalhos da fiscalização, foram encontradas divergências 

relacionadas ao cadastro de agentes políticos constantes da Fase III (Atos de 

Pessoal), prestados ao Sistema Audesp, propriamente diferenças entre Quadro 

de Pessoal e Lotações Cadastradas: 

 
Cód.Cargo Cargo Exercício Quadr Vagas Providas Lotações Diferença 

0007 Presidente da Câmara 2021 3º Quadr 1 2 1 

0006 Vereador 2021 3º Quadr 9 15 6 

Fonte: Audesp – Fase III 

 
  A situação em tela enseja falta de transparência e fidedignidade 

das informações enviadas ao Sistema Audesp, posto que não havia realizado a 

baixa das lotações referentes à legislatura anterior. 

Levado ao conhecimento da Origem, aduziu ter regularizado o 

cadastro das informações junto ao Sistema Audesp no exercício em curso 

(2022). 

 

PERSPECTIVA E: OUTROS ASPECTOS RELEVANTES 

 

E.1. FISCALIZAÇÃO ORDENADA 

Não foi realizada Fiscalização Ordenada no Órgão no exercício em 

exame. 

 

E.2. DENÚNCIAS / REPRESENTAÇÕES / EXPEDIENTES 

Não chegou ao nosso conhecimento a formalização de denúncias, 

representações ou expedientes. Não foram instaurados procedimentos 

administrativos ou Comissões de Inquérito (doc-12). 
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E.3. ATENDIMENTO À LEI ORGÂNICA, INSTRUÇÕES E RECOMENDAÇÕES 

DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

No decorrer do exercício em análise, constatamos o atendimento à 

Lei Orgânica e às Instruções deste Tribunal, bem como não constatamos 

desatendimento às recomendações exaradas nos dois últimos exercícios 

analisados.  

 

E.4. JULGAMENTO DAS CONTAS DO PODER EXECUTIVO 

 

Exercício Processo Parecer Resultado do Julgamento 

2019 004533.989.19 Desfavorável Acatou Parecer TCESP 

2018 004192.989.18 Desfavorável Acatou Parecer TCESP 

2017 * 006435.989.16 Desfavorável Acatou Parecer TCESP 

* Conforme relatório do exercício anterior (TC-003536.989.20); e Docs 13 e 14. 

  

PERSPECTIVA F: RESTRIÇÕES DE ÚLTIMO ANO DE MANDATO 

 

F.1. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

 

F.1.1. COBERTURA MONETÁRIA PARA DESPESAS EMPENHADAS E 

LIQUIDADAS NOS DOIS ÚLTIMOS QUADRIMESTRES 

O Poder Legislativo Municipal atendeu ao artigo 42 da LRF, vez 

que ao final do exercício não apresentava valores em restos a pagar, conforme 

Balanço Patrimonial (doc-04, pág. 04/05). 

 

F.1.2. DESPESA DE PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 (CENTO E OITENTA) 

DIAS DO MANDATO 

 

2021

Mês Despesas de Pessoal Receita Corrente Líquida % Parâmetro

06 650.046,44R$  20.192.190,46R$  3,2193%

07 650.046,44R$  20.168.359,00R$  3,2231%

08 650.046,44R$  20.863.642,37R$  3,1157%

09 650.046,44R$  20.903.288,01R$  3,1098%

10 650.649,04R$  20.520.510,48R$  3,1707%

11 647.118,43R$  21.547.288,79R$  3,0032%

12 655.229,70R$  21.739.348,16R$  3,0140%

0,21%

3,2193%

Diminuição das despesas nos últimos 180 dias do mandato em:

Despesas de Pessoal nos últimos 180 dias do mandato no exercício de: 
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Conforme apurado no quadro anterior (última linha) não houve 

aumento da taxa da despesa de pessoal, restando por isso, atendido o art. 21, 

II, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

SÍNTESE DO APURADO 

 

ITENS 

CONTROLE INTERNO REGULAR 

ENCARGOS - Recolhimentos ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS? SIM 

ENCARGOS - Recolhimentos ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS? SIM 

LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS - Atendido o limite da despesa 
total?  

SIM 

LIMITES FINANCEIROS CONSTITUCIONAIS - Atendido o limite percentual para 
a folha de pagamento? 

SIM 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL - Despesa de pessoal em dezembro do 
exercício em exame 

3.01% 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS - Atendido o limite constitucional 
remuneratório do Vereador?  

SIM 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS - Atendido o limite constitucional 
remuneratório do Presidente?  

SIM 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS - Atendido o limite constitucional da 
despesa total com remuneração dos edis? 

SIM 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS - Pagamento de Verba de Gabinete ou 
assemelhada? 

NÃO 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS - Pagamento de Sessões 
Extraordinárias? 

NÃO 

RESTRIÇÕES DE ÚLTIMO ANO DE MANDATOh - Atendido o art. 42, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal? 

SIM 

RESTRIÇÕES DE ÚLTIMO ANO DE MANDATO - Atendido o art. 21, II, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal? 

SIM 

 

CONCLUSÃO 

 

Observada a instrução processual aplicável ao julgamento aludido 

no art. 33 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a 

Fiscalização, na conclusão de seus trabalhos, aponta as seguintes ocorrências: 

1. FIDEDIGNIDADE DOS DADOS ENVIADOS AO SISTEMA 

AUDESP: falta de fidedignidade de informações enviadas à 

Fase III do Sistema Audesp (Atos de Pessoal); Item D.2 

 

À consideração de Vossa Senhoria. 

                     UR-01, Araçatuba, 15 de agosto de 2022. 

 

JÚNIOR CEZAR MILESKI 
Agente da Fiscalização 
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